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COMISSÃO PERMANENTE DE PREGÃO – CPP/PMSDN 
 

PREGÃO PRESENCIAL 05/2023 - SRP 
 

RECIBO 
 

Recebi da Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte - Estado do 

Espírito Santo, a cópia do Edital modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 - SRP, para abertura às 9h 

do dia 05 de Maio de 2023. 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL No 05/2023 - SRP  

 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, sediado na Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emilio Calegari- São Domingos do 

Norte/ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 36.350.312/0001-72 por meio da 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, Secretaria Municipal da Fazenda, Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura e Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social de São 

Domingos do Norte, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 

modalidade "Pregão Presencial", sob o critério “menor preço por lote”, para PONTO ELETRÔNICO, 

conforme Processos no 0185/2023-SEMUR, no 0178/2023-SEMTADES, no 0179/2023-SEMAG, no 

0169/2023-SEMARH, no 0208/2023-SEMFAZ e no 0212/2023-SEMEC, devidamente aprovados pela 

autoridade competente. O Pregão será realizado pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria 

No 8.517, de 09/12/2022, publicada em 13/12/2022, e regido pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

subsidiariamente, pela Lei Federal no 8.666/93, LC 123/2006, LC 147/2014 Decreto Federal 3.555/2000, 

Decreto Federal 9.488/2018 e Decreto Municipal 1.663 de 11/06/2019 bem como pelas demais normas 

pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital. 

 

1 - DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
1.1. O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do órgão promotor do certame, denominado pregoeiro. 

1.3. DATA E HORÁRIO DA ENTREGA DAS PROPOSTAS NO PROTOCOLO: até 8h do dia 

05/05/2023. 
1.4. DATA E HORÁRIO DO CREDENCIAMENTO: até às 8h30 do dia 05/05/2023. 

1.5. DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 9h do 05/05/2023. 

1.6. Os licitantes deverão entregar até a hora e data previstas a sua proposta e documentação necessária para 

habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão 

social completa da proponente os seguintes dizeres:  

"Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte” – Pregão Presencial nº 05/2023 - SRP - Envelope nº 001 

– PROPOSTA” – Razão Social da Empresa; 

“Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte” – Pregão Presencial nº 05/2023 - SRP – Envelope nº 

002 – HABILITAÇÃO" - Razão Social da Empresa. 

1.7. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública. 

 

2 - DO OBJETO 
2.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de 

fornecimento de solução integrada de controle de gestão de freqüência dos servidores públicos da Prefeitura 

Municipal de São Domingos do Norte por meio de ponto eletrônico. O referido serviço se dará por meio da 

locação de equipamentos eletrônicos, com concessão de licença de uso de software, prestação de serviço de 

instalação, manutenção, suporte técnico aos equipamentos, bem como treinamento e acompanhamento do 

sistema com o propósito de atingir a excelência organizacional. Tudo conforme descrição do anexo I do 

Termo de Referência. 

  

3 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
3.1. O recebimento do objeto da presente licitação se fará na forma estabelecida no termo de referência, 

anexo a este edital. A entrega deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias após a expedição da Ordem de 

Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, contando-se o prazo a partir da comunicação formal que será 

efetuada via e-mail ou outro meio hábil. A entrega será mediante solicitação das Secretarias desta instituição. 
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As mercadorias deverão ser entregues nos locais destinados no almoxarifado de cada Secretaria deste 

Município, bem como a cópia reprográfica da “Ordem de Fornecimento”. 

 

4 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação serão pagos com as seguintes dotações orçamentárias: 

→SEMEC:  

Fonte de Recurso: 150000250000   Ficha: 178 

 

→SEMTADES: 

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 350 

 

→SEMARH:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 110 

 

→SEMFAZ:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 137 

 

→SEMUR:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 455 

 

→SEMAG:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 540 

 

 

5 - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá início após sua assinatura junto sua publicação no diário oficial; será 

válida por 12 meses. 

5.2. É vedada a assunção de obrigações que importem em necessidade de alocação de créditos orçamentários 

relativos a exercício financeiro futuro. 

 

5.3 DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES  
a) A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado de certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gestor do 

SRP, desde que devidamente comprovada a vantagem;  

b) Os órgãos e entidades de outros municípios que não participaram do registro de preços, poderão aderir 

esta ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão;  

c) Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do certame 

licitatório, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador; As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

6 - DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 O pagamento será efetuado após a regular liquidação da despesa, mediante o estabelecido na Lei nº 

4.320/64 e alterações posteriores, acompanhado de Nota Fiscal e atestado de entrega dos produtos e 

obedecendo a ordem cronológica de pagamento estabelecida no Decreto Municipal de nº 1.758/2020, que 

regulamenta o art. 5º, caput, da Lei 8.666/1993. 

6.2. O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura. 

6.3. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida a ser reveste e 

aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
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6.4. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota 

Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

6.5. A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos quanto aos 

demais. 

6.6 Deverá constar no documento fiscal o número da licitação, o órgão solicitante, o número do pedido de 

fornecimento, bem como do nome do banco, número da conta corrente e agência bancária da contratada, sem 

os quais o pagamento ficará retido por falta de informações. 

 

7 - PRAZOS DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 
7.1. O prazo de validade das propostas será de 12 (meses) de acordo com ata de registro de preço. 

 

8 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
8.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário do início da disputa. 

 

9 - REFERÊNCIAS DE TEMPO 
9.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 

10 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
10.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente licitação. 

10.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em 

uma ou mais das situações a seguir: 

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) Estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 e no artigo 

7º da Lei Federal nº. 10.520/02, desde que impostas pela própria Administração Pública Estadual; 

c) Estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, ainda que imposta 

por ente federativo diverso do Espírito Santo; 

d) Estejam sob falência, dissolução ou liquidação; e 

e) Não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

10.3 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

10.3.1 – As microempresas, empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo os 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens 

seguintes. 

10.3.2 – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte 

documentação: 

10.3.2.1 - Sociedade Empresária: Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante 

onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, ou; 

10.3.2.2 - Sociedade Simples: Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou;  

10.3.2.3 - Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI), emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação, 

ficando a sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 

www.portaldoempreendedor.gov.br, na forma que prescreve o art. 3º, IX, da Resolução nº 16/2009 do 

Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios – CGSIM. 

10.3.3 – Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, conforme o modelo do Anexo IV, do presente edital. 
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10.3.4 – Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas 

participantes. 

10.3.5 – A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte não terá 

direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006.  

10.3.5.1 - A manifestação para se beneficiar da Lei 123/06 deverá ser efetivada no credenciamento, não será 

levada em consideração manifesto de interesse no final da sessão.  

 

10.3.5.2 Credenciamento – Para fins de Credenciamento junto a(o) Pregoeiro(a), o proponente poderá 

enviar um representante munido de credencial conforme modelo deste Edital.  E apresentar o contrato 

social, cópias dos documentos dos sócios administrativos. Sendo representante legal ou não, deverá 

apresentar acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial expedida em até 120 (cento e 

vinte) dias anterior à abertura do certame. 
 

10.4 - DO CREDENCIAMENTO  

10.4.1 – Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.  

10.3.2. A PESSOA JURÍDICA participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, 

até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se a Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para 

efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em 

cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:  

10.4.2.1 – Pessoa Jurídica:  

a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:  

- Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

- Cópia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física – CPF. (Será dispensável a 

apresentação de cópia do CPF se sua numeração constar do documento de identidade apresentado);  

- Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (modelo Anexo VI);  

- Termo de Credenciamento (modelo Anexo II – A); 

- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo Anexo X). 

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar:  

- Instrumento procuratório ou Termo de Credenciamento, com firma reconhecida em cartório ou 

cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação;  

- Cópia da cédula de identidade e do Cadastro de Pessoa Física – CPF. (Será dispensável a apresentação 

de cópia do CPF se sua numeração constar do documento de identidade apresentado);  

- Cópia do ato constitutivo ou contrato social;  

- Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (modelo Anexo VI);  

- Termo de Credenciamento (modelo Anexo II – B); 

- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo Anexo X). 

10.4.3 - Nesta fase, o representante da licitante deverá apresentar cópia do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social consolidado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 

respectivas alterações, caso existam ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de 

proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciado possui os necessários poderes de 

delegação.  

10.4.4 - Para empresas individuais deverá ser apresentado o Requerimento do Empresário Individual ou 

Microempreendedor Individual autenticado pela Junta Comercial.  

10.4.5 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar 

no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido.  

10.4.6 - O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a 

desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a 

sua proposta escrita.  
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10.4.7 - A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de 

competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da 

Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso. 

10.4.8 - Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.  

10.4.9. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório deverão ser 

entregues SEPARADAMENTE dos envelopes da Proposta e da Documentação.  

10.4.10 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Anexo V bem como tomou o conhecimento da integra do edital e se submete as 

condições nele estabelecidas I):  
10.4.10.1 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada FORA 

DOS ENVELOPES 01 e 02.  

10.4.10.1.1 - Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o Pregoeiro 

poderá suprir tal formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal da empresa 

proponente durante a sessão.  

10.4.11 - Havendo remessa via postal dos envelopes a proponente que sem a remessa da declaração referida 

no item 10.4.10 deste Edital, ficará automaticamente excluída do certame pela ausência de documento 

especial.  

 

11 - REGULAMENTOS OPERACIONAIS DO CERTAME 
11.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) coordenar o processo licitatório; 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua 

elaboração; 

c) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

d) dirigir a etapa de lances; 

e) verificar e julgar as condições de habilitação; 

f) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo recursos, competirá ao ordenador 

de despesas a adjudicação; 

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES  
12.1. Caberá ao licitante interessado em participar do Pregão Presencial: 

a) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente, a proposta e, quando for o caso, seus anexos; 

b) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante; 

c) submeter-se às exigências da Lei Federal nº 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/93, 

assim como aos termos de participação e condições de contratação constantes neste instrumento 

convocatório. 

 

13 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
13.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste Pregão.  

13.2. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

13.3. Caso o pregoeiro decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá encaminhar o processo para 

a autoridade competente – ordenadora da despesa - a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a 

decisão do pregoeiro. 
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13.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização 

do certame. 

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 

até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, no endereço indicado neste 

edital. 

13.6. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

14 - DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  
14.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:  

ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2023 - SRP  

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

14.2. Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e com o preço, 

observando a data e o horário limite que é até às 08 horas para o seu acolhimento no protocolo desta 

municipalidade, observando os itens 1.3, 1.4 e 1.5 deste Edital, quando, então, encerrar-se-á, a fase de 

recebimento de propostas. 

14.3. Para participação no Pregão, o licitante deverá manifestar que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

14.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas na legislação de regência.  

14.5. A proposta comercial vencedora deverá ser apresentada em conformidade com o modelo contido no 

ANEXO III, acompanhada de todos os documentos nele enumerados, observando-se o que se segue, sem 

prejuízo para as demais instruções constantes deste edital e seus anexos: 

a) Datilografá-la ou digitá-la, em 01 via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas, 

reconhecendo a plena aceitação e aplicação, ao contrato, das normas e critérios deste Edital; 

b) Assinar a proposta na parte final e rubricá-la em todas as suas folhas. 

14.6. O licitante deverá solicitar mediante ao e-mail licitacao@saodomingosdonorte.es.gov.br a mídia 

digital para formalização da proposta (arquivo PCA).  

14.7. O licitante deverá solicitar esse arquivo até as 16:30min do dia antecedente ao certame marcado. 

 

15 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
15.1. Serão consideradas classificadas para a fase de lances verbais a proposta de menor preço e todas 

aquelas com preços situados no intervalo de até 10% acima daquele. 

15.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 

inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que 

seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

15.3. Para as proponentes classificadas será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos, de valores 

distintos e decrescentes, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances. 

15.4. Após a sessão de julgamento das propostas não poderá haver desistência dos lances apresentados, nem 

dos itens vencidos. A Municipalidade não aceitará desistência da entrega ou realização sob nenhuma 

hipótese, salvo calamidade, caso fortuito ou de força maior, que deverá ser documentado e justificado pela 

vencedora. A desistência de lances ou itens vencidos após finalização desta fase ocasionará a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

15.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus 

Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento. 

15.6. Após a fase de lances verbais será declarada vencedora a proposta de menor preço por lote, se a 

proposta não for aceitável por apresentar preço inexequível ou acima dos valores praticados pelo mercado, 

será examinada a proposta subsequente, e assim sucessivamente. 
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15.7. Caso haja empate no valor das propostas escritas, o pregoeiro decidirá por sorteio à ordem dos lances 

verbais. 

15.8. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 

de valor. 

15.9. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado para a contratação, se atender as necessidades da administração o pregão será 

validado e passará para a fase seguinte. 

15.10. A presente licitação será julgada sob o critério de menor preço por lote. 

15.11. Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

15.12. A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada. 

15.13. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 

poderão apresentar lances. 

15.14.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas neste edital. 

15.15. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele. 

15.16. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

15.17. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, do valor do menor lance registrado. 

15.18. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, após comunicar a todos 

os participantes. 

15.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá solicitar contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 

critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

15.20. Será declarada vencedora a proposta de menor preço por lote se a oferta não for aceitável ou se o 

licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a 

qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 

atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

16 - DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES CLASSIFICADOS 
16.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte 

indicação:  

ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTAÇÃO”  

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE  

PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2023  

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)  

16.1. Encerrada a etapa de lances e o exame das propostas classificadas quanto à compatibilidade do preço 

em relação ao estimado para contratação, exequibilidade e adequação, o pregoeiro verificará a habilitação 

dos licitantes classificados observados o limite de fornecedores a serem registrados. 

16.2. As proponentes deverão apresentar toda documentação exigida no Anexo IV do presente edital. 

 

Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que: 

a) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

b) Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 

8666/93. 

c) Todos os requisitos pedidos no anexo IV do presente Edital. 

d) O licitante que apresentou os documentos referentes à Habilitação Jurídica no ato do Credenciamento está 

dispensado de atender o item 1.1. Da Habilitação Jurídica, anexo IV deste edital.  
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17 - DOS RECURSOS 
17.1. Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões e de igual prazo 

para as contrarrazões, com imediata intimação de todas as presentes e assegurada também imediata vista dos 

autos. 

17.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

item anterior, importará na decadência desse direito. 

17.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

17.5. Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao pregoeiro e protocolados junto ao órgão 

promotor do certame, localizado no endereço indicado neste edital, em dias úteis, no horário de 7h15 as 

11h00 e das 12h30 às 16h30 de segunda a sexta.  

 

18 - DA ADJUDICAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
18.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

18.2. Após a homologação referida no item anterior, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de 

Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

18.3. A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do 

art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e 

desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 

18.4. No ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do pacto. 

18.5. Com base no art. 62, § 4° da Lei 8.666/93, o instrumento do contrato será substituído pela autorização 

de compra (ordem de fornecimento). 

 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 

mora, nas seguintes condições: 

19.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 

total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 

parcialmente executado; 

19.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do objeto 

contratual; 

19.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93. 

19.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 

contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual 

reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 

especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
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o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 

“c”. 

§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas 

poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a Comissão de Licitação 

submeterá sua decisão ao Secretário Municipal de Administração e Finanças e ao Prefeito Municipal a fim 

de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal. 

19.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a)  antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o 

licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

b) a notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, 

no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a 

sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na 

hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em 

ambos os casos, ser observado a regra do artigo 110, da Lei Federal nº. 8666/93; 

d) o licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no 

curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 

local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do 

certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de 

recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 

f) o recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do 

Município. 

19.4. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 

cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 

efetivamente executadas do contrato; 

19.5. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 

contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 

contratada; 

19.6. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 

do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

 

20. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MATERIAL 
20.1. O recebimento do objeto deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias, após o pedido de fornecimento. 

20.2. Os materiais a serem entregues deverão atender todo o disposto do termo de referência, anexo VIII a 

este edital. 

20.3. Caberá à contratada arcar com os custos do transporte e entrega dos materiais no endereço indicado 

neste termo da sede das Secretarias Municipais de São Domingos do Norte/ES, sendo que é de sua 

responsabilidade a descarga dos materiais.  

Localidades de entregas:  

PREDIO BASILIO MALACARNE: 

 SEMARH – Secretaria Municipal de Administração;  

 SEMMA – Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

 SEMFAZ – Secretaria Municipal da Fazenda;  
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 GABINETE DA PREFEITA;  

 PROCURADORIA GERAL;  

 SEMCONT – Secretaria Municipal de Controle Interno; 

 POSTO DE IDENTIFICAÇÃO;  

 JUNTA MILITAR e; 

 DEFESA CIVIL. 

 

 SEMUR – Secretaria Municipal de Obras de Serviços Urbanos. 

 

 SEMAG - Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

 SEMEC - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Vovó Zezé. 

 

 SEMTADES – Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência E Desenvolvimento Social;  

 CRAS – Centro Referência de Assistência Social; 

 CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social; 

 Abrigo Institucional Sebastião Barbosa Carneiro Sobrinho; 

 

 NAC – Núcleo de atendimento ao Consumidor / Nosso Crédito. 

 

21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 

ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

21.2. Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente 

independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer conluio, a 

Administração adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as respectivas sanções.  

21.3. É facultado o pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a criação de exigência 

não prevista neste edital. 

21.4. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

21.5. Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado por 

licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de 

firma. 

21.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

21.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

21.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Estado, quando estipulado pala Lei no. 8.666/93. 

21.9. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro.  
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21.10. A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste Edital. 

21.11. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em 

face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

21.12. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

21.13. A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único 

do art. 59, da Lei nº 8.666/93. 

21.14. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

 

 

São Domingos do Norte/ES, 24 de Abril de 2023.  

 

 

 

 

 

Ana Izabel Malacarne de Oliveira 

Prefeita Municipal 
 

 

 

 

Jardel Picacio Lopes Chodacki 

Pregoeiro PMSDN 

 

 

 

Equipe de Apoio: 
a) ANA VERONICA MALACARNE – servidora efetiva  

b) WELISON MARTINS PEREIRA – servidor contratado  

c) PATRICK MOTA – servidor contratado  

d) JANIA BRAZILINO DA CRUZ – servidora efetiva  

e) TERESA MARQUESINI – servidora efetiva 

g) ALEXANDRA TOREZANI – servidora efetiva 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 – SRP 

 

ANEXO I – Relação de itens da licitação  
 

 

 

VALOR MEDIO 

 

Nº  ITEM  QUANT. R$ 

UNIT.  

R$ TOTAL 

01 Locação de Sistema para GRH - Prestação de serviço 

de fornecimento de solução integrada de controle e 

gestão de freqüência dos Servidores Públicos da 

PMSDN, através da locação de equipamento 

eletrônico, com respectiva concessão de licença de uso 

de software, com prestação de serviços de instalação, 

manutenção, suporte técnico aos equipamentos, 

treinamento e acompanhamento, para o registro e o 

controle diário de freqüência, compreendendo:  

1. Elaboração do projeto executivo;  

1.2. Locação de até 15 (quinze) relógios coletores de 

ponto eletrônico com leitor biométrico, que atendam à 

Resolução 373 de 25/02/2011 do MTE, exceto no que 

se refere a exigência de registro e homologação do 

coletor  junto ao TEM; 

1.2.1. Observa-se que não será exigida a homologação 

do coletor junto ao MTE, porém ele deverá possuir 

todas as funcionalidades e atender a todas as demais 

exigências citadas na Portaria 373 de 25/02/2011.  

1.3. Licenciamento de uso e locação de software 

integrado para gestão da freqüência e gerenciamento 

dos relógios.  

1.4. Serviços técnicos de instalação, cadastramento, 

configuração, integração entre os sistemas de Ponto e 

Folha de Pagamento da PMSDN e atualização de 

versão do software quando necessário.  

1.5. Treinamento, manutenção, suporte técnico local e 

remoto ao uso do sistema, que abrangerá a migração 

de dados, parametrização, leitura, coleta automática 

do registro e armazenamento de digitais. 

12 (meses)   

02 Implantação de sistema - Cessão de até 15 (quinze) 

equipamentos com leitores ópticos, implantação, 

conversão de dados e treinamento para gestão de 

controle de pontos de freqüência. 

01 (Unid)   

 

VALOR TOTAL R$  
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PREGÃO PRESENCIAL No 05/2023 - SRP 

 

ANEXO II 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

(Deve ser apresentada fora dos envelopes) 

1 – QUANDO O CREDENCIADO FOR SÓCIO, DIRIGENTE OU PROPRIETÁRIO DA 

EMPRESA. 

 

Vimos por meio deste, requerer junto a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, o CREDENCIAMENTO 

do (a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e 

regularmente inscrito no CPF sob o nº ____________________, residente e domiciliado no endereço 

________________________________________________________, a participar do Processo de Licitação  

instaurado pelo Município de São Domingos do Norte/ES, na modalidade Pregão Presencial nº ____/2023 - 

PMSDN, na qualidade de (Sócio, dirigente ou proprietário), considerando os poderes outorgados no 

________________ (Contrato Social, Estatuto ou Procuração Pública) da empresa __(NOME DA 

EMPRESA)__, neste ato com total poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular 

propostas verbais, recorrer, assinar declarações relativas ao processo em questão e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame.  

_____________, em ____ de ______ 2023. 

  

________________________________ 

(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, Dirigente ou Proprietário da Empresa) 

 

2 – QUANDO O CREDENCIAMENTO FOR REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade n.º _________________ e regularmente inscrito no CPF sob o nº ____________________, 

residente e domiciliado no endereço ________________________________________________________,  

a participar do Processo de Licitação  instaurado pelo Município de São Domingos do Norte/ES, na 

modalidade Pregão Presencial nº ____/2023 - PMSDN, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem 

como formular propostas verbais, recorrer, assinar declarações relativas ao processo em questão e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  

_____________, em ____ de ______ 2023.  

 

________________________________ 

(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, Dirigente ou Proprietário da Empresa) 
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Observação: Esta carta deverá ser entregue ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio pessoalmente pelo 

representante credenciado, até impreterivelmente a hora marcada para início da licitação, prevista no 

presente Edital e só terá validade se estiver acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial 

expedida em até 120 (cento e vinte) dias anterior à abertura do certame, que comprove tal situação do 

representante legal da empresa. 

 

 

 

(Apresentar no Credenciamento) 
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PREGÃO PRESENCIAL No 05/2023 - SRP 

 

ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 

(modelo anexo I ver em pdf) 

 

Empresa: ......................................................................... 

À Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 - SRP 

 

Prezados Senhores: 

Pela presente formulamos Proposta Comercial para fornecimento dos materiais supracitados do Pregão 

Presencial nº 05/2023 - SRP. 

 

(Itens do Anexo I, com: quantidade, marca, valor unitário, valor total do item e valor global da 

proposta) 

 
a) O prazo de validade da presente proposta é de 12 meses conforme a ata de registro de preço. 

b) Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, 

seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total contraprestação pela aquisição das mercadorias. 

c) A Contratada terá que cumprir todos os requisitos conforme anexo I e Termo de Referência. 

d) O licitante deverá solicitar mediante ao e-mail licitacao@saodomingosdonorte.es.gov.br a mídia digital 

para formalização da proposta (arquivo PCA).  

e) Manifesto cumprir plenamente os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

......................................................... 

Identificação e Assinatura 

 
(Apresentar no envelope de proposta)  
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PREGÃO PRESENCIAL No 05/2023 – SRP 
 

ANEXO IV - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante vencedor deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

 

1 - DA HABILITAÇÃO 

 

1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) cédula de identidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique 

a Diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 
NOTA: Dispensável no caso de já ter sido apresentado no credenciamento.  
 

1.2. DA REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual; 

c) Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

e) Prova de regularidade Municipal da sede ou domicilio da empresa; 

f) Certidão Negativa de débitos junto à Justiça do Trabalho (Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011). 

g) Prova de regularidade Municipal de São Domingos do Norte; 

 
NOTA: 

a) - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item 

também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de 

apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

b) Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de 

regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as 

seguintes regras: 

b.1) a licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 

b.2) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

b.3) o prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por 

igual período; 

b.4) em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de 

regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção 

ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 151 e 156 do Código Tributário 

Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão; 

b.5) na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação 

dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de 
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regularidade fiscal, conforme dispõe o parágrafo único, do art. 205, da Lei no. 5.172, de 25 de Outubro de 

1966. - CTN; 

b.6) O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por 

igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a 

certidão; 

b.7) A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de 

regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

 

1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de que a licitante forneceu sem restrição o objeto igual ou semelhante ao indicado no Anexo 

I do edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de atestado, devidamente assinado, 

carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, compatível com o objeto desta 

licitação; 

 

1.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data 

fixada para a sessão de abertura da licitação. 

Parágrafo único. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 

exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

 

1.5 – DA DECLARAÇÃO CONJUNTA (Anexo V) 
- Declaração de idoneidade; 

- Declaração da licitante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal, 

assinada por representante legal da empresa;  

- Declaração que tomou conhecimento de todas as condições deste edital.  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

(Apresentar no envelope de Habilitação) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.172-1966?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.172-1966?OpenDocument
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 - SRP 

ANEXO V 

 DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(Modelo - Apresentar dentro do envelope Documentos de Habilitação) 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ nº__________________, 

Inscrição Estadual nº _________________sediada (endereço completo)_______________________, DECLARA, 

sob as penas da lei, para efeitos do Pregão Presencial Nº _____/2023 PMSDN conforme segue:  

 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

- DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDONEIDADE para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade 

fiscal e idoneidade econômico-financeira.  

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES PARA FINS DE CUMPRIMENTO AO 

DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

- DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, não possui em seu quadro, profissionais 

menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 

(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de 

14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99). 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE NA ÍNTEGRA O EDITAL 

 

- DECLARA que conhece na íntegra o Edital Processo Licitatório nº _____/2023 PMSDN Pregão 

Presencial n° _____/2023 e se submete às condições nele estabelecidas. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________________ 

nome e assinatura do responsável legal  

(carteira de identidade número e órgão emissor) 

(número CPF) 

(Apresentar no envelope de Habilitação) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 – SRP 
 

ANEXO VI 
 

 

 

 

SÃO DOMINGOS DO NORTE, ............de.....................................de 2023. 

 

 

Ao 

Pregoeiro do Município de SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 

 

 

 

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão Presencial 

05/2023 - SRP. 

 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º 

da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame 

epigrafado, bem como tomou o conhecimento da integra do edital e se submete as condições nele 

estabelecidas, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, é que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, na forma do Art. 32, § 2, da 

Lei 8.666/93, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para 

participar de certames licitatórios.  

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 

 

(assinatura e carimbo do CNPJ) 

 

* deverá ser apresentado no credenciamento. 
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PREGÃO PRESENCIAL No 05/2023 - SRP 

 

ANEXO VII 
 

 

- DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

 

NOME: 

No DE IDENTIDADE: 

ÓRGÃO EMISSOR: 

CPF: 

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

 

 

São Domingos do Norte, .......... de ...................... de ............ 

 

 

 

..................................................................................................... 

Assinatura e Carimbo 

 

 

(Apresentar no envelope de Habilitação) 
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ANEXO VIII 

 

TERMO DE REFÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 

1-  DO OBJETO  

Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para prestação de 

serviço de fornecimento de solução integrada de controle de gestão de freqüência dos 

servidores públicos da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte por meio de ponto 

eletrônico. O referido serviço se dará por meio da locação de equipamentos eletrônicos, com 

concessão de licença de uso de software, prestação de serviço de instalação, manutenção, 

suporte técnico aos equipamentos, bem como treinamento e acompanhamento do sistema com 

o propósito de atingir a excelência organizacional.  

1.1 IDENTIFICAÇÃO: 

MEMORANDO Nº 002/2023/SEMARH 

MEMORANDO Nº 004/2023/SEMUR 

MEMORANDO Nº 026/2023/SEMTADES 

MEMORANDO Nº 002/2023/SEMAG 

MEMORANDO Nº 047/2023/SEMEC 

MEMORANDO Nº 001/2023/SEMFAZ  

 

2- DA JUSTIFICATIVA  

A contratação de empresa para fornecimento de sistema para a Gestão do Ponto Eletrônico dos 

servidores públicos Municipais deve-se à necessidade de controle de assiduidade e 

pontualidade dos recursos humanos da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte. A 

referida Prefeitura visa promover a modernização dos processos de controles individuais e 

globais, proporcionando maior segurança nos dados, melhoria na gestão, qualidade e 

transparência na aplicação dos recursos públicos.  

A presente contratação justifica-se, ainda, pela necessidade de controle de ponto dos servidores 

e para dar maior transparência ao controle de jornada atendendo, assim, à legislação 

trabalhista (Consolidação das Leis Trabalhistas, CLT Ar. 74, § 2°). A CLT e a Portaria 373 de 

25/02/2011 do MTE, que estabelecem a obrigatoriedade de anotações do horário de entrada e 

saída, através de registro manual, mecânico ou eletrônico, para os estabelecimentos com mais 

de 10 (dez) empregados.  

Um dos grandes desafios enfrentados pela Administração Pública têm sido a emissão e o 

controle mensal da freqüência dos servidores. A PMSDN conta com cerca de aproximadamente 

600 (seiscentos) servidores ativos, cuja gestão e controle são de competência das unidades de 

trabalho e supervisão das Secretarias. A PMSDN e suas Secretarias sofrem com a ausência de 

tecnologia adequada para auxiliar no controle de assiduidade e pontualidade. O objetivo da 

contratação para a Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores é efetuar um controle 

automático e centralizado da assiduidade e freqüência, auxiliando no gerenciamento dos 

recursos humanos, na redução dos custos, na automatização de tarefas repetitivas, segurança 

e democratização das informações para todos os níveis hierárquicos da Administração, 
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mantendo em um único cadastro de informações pessoais, permissões e outros dados inerentes 

à freqüência dos servidores. 

 

3- DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

VALOR MEDIO 

 

Nº  ITEM  QUANT. R$ 

UNIT.  

R$ TOTAL 

01 Locação de Sistema para GRH - Prestação de 

serviço de fornecimento de solução integrada de 

controle e gestão de freqüência dos Servidores 

Públicos da PMSDN, através da locação de 

equipamento eletrônico, com respectiva 

concessão de licença de uso de software, com 

prestação de serviços de instalação, manutenção, 

suporte técnico aos equipamentos, treinamento e 

acompanhamento, para o registro e o controle 

diário de freqüência, compreendendo:  

1. Elaboração do projeto executivo;  

1.2. Locação de até 15 (quinze) relógios coletores 

de ponto eletrônico com leitor biométrico, que 

atendam à Resolução 373 de 25/02/2011 do MTE, 

exceto no que se refere a exigência de registro e 

homologação do coletor  junto ao TEM; 

1.2.1. Observa-se que não será exigida a 

homologação do coletor junto ao MTE, porém ele 

deverá possuir todas as funcionalidades e 

atender a todas as demais exigências citadas na 

Portaria 373 de 25/02/2011.  

1.3. Licenciamento de uso e locação de software 

integrado para gestão da freqüência e 

gerenciamento dos relógios.  

1.4. Serviços técnicos de instalação, 

cadastramento, configuração, integração entre os 

sistemas de Ponto e Folha de Pagamento da 

PMSDN e atualização de versão do software 

quando necessário.  

1.5. Treinamento, manutenção, suporte técnico 

local e remoto ao uso do sistema, que abrangerá 

a migração de dados, parametrização, leitura, 

coleta automática do registro e armazenamento 

de digitais. 

12 

(meses) 
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02 Implantação de sistema - Cessão de até 15 

(quinze) equipamentos com leitores ópticos, 

implantação, conversão de dados e treinamento 

para gestão de controle de pontos de freqüência. 

01 (Unid)   

 

VALOR TOTAL R$  

 

 

3.1 O controle diário de freqüência compreende:  

3.1.1 Elaboração do projeto executivo;  

3.1.2 Locação de até 15 (quinze) relógios coletores de ponto eletrônico com leitor biométrico, 

que atendam à Resolução 373 de 25/02/2011 do antigo Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), exceto no que se refere à exigência de registro e homologação do coletor junto ao MTE;  

3.1.3 Observa-se que não será exigida a homologação do coletor junto ao MTE, porém ele 

deverá possuir todas as funcionalidades e atender a todas as demais exigências citadas na 

Portaria 373 de 25/02/2011.  

3.1.4 Licenciamento de uso e locação de software integrado para gestão de freqüência e 

gerenciamento dos relógios;  

3.1.5 Serviços técnicos de instalação, cadastramento, configuração, integração entre os 

sistemas de Ponto e Folha de Pagamento da PMSDN e atualização da versão do software 

quando necessário;  

3.1.6 Treinamento, manutenção, suporte técnico local e remoto ao uso do sistema que 

abrangerá a migração de dados, parametrização, leitura, coleta automática do registro e 

armazenamento de digitais. 

3.2 LOCAIS DE INSTALAÇÃO 

Item Unidade  Nº de 

Servidores 

Nº de Relógios 

Coletores 

01 PREDIO BASILIO MALACARNE: 

 SEMARH – Secretaria Municipal de Admi-

nistração;  

 SEMMA – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente; 

 SEMFAZ – Secretaria Municipal da Fa-

zenda;  

 GABINETE DA PREFEITA;  

 PROCURADORIA GERAL;  

 SEMCONT – Secretaria Municipal de Con-

trole Interno; 

 POSTO DE IDENTIFICAÇÃO;  

 JUNTA MILITAR e; 

 DEFESA CIVIL. 

 

 

 

 

 

 

59 

 

 

 

 

 

 

02 

 
 SEMUR – Secretaria Municipal de Obras 

de Serviços Urbanos. 
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02 

 

 53 01 

03 
 SEMAG - Secretaria Municipal de Agricul-

tura. 
38 01 

04 

 

 

 

 SEMEC - Secretaria Municipal de Educa-

ção e Cultura. 

 CMEI – Centro Municipal de Educação In-

fantil Vovó Zezé. 

 

 

51 

 

 

02 

05 

 

 

 

 SEMTADES – Secretaria Municipal do 

Trabalho, Assistência E Desenvolvimento 

Social;  

 CRAS – Centro Referência de Assistência 

Social; 

 CREAS – Centro de Referência Especiali-

zado de Assistência Social; 

 Abrigo Institucional Sebastião Barbosa 

Carneiro Sobrinho; 

 

 

 

 

29 

 

 

 

 

04 

06 
 NAC – Núcleo de atendimento ao Consu-

midor / Nosso Crédito 
 

03 

 

01 

 

4- ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

 

4.1 Relógio para registro de Ponto Eletrônico:  

4.1.1 Atender a Portaria 373/2011 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.  

Web Server interno permitindo a configuração e alteração dos dados utilizando Web Browser 

independente de sistema operacional.  

4.1.2 Possuir duas portas USBs nativas frontais e/ou laterais, com tecnologia full sppeed, para 

utilização de pendrive universal e para porta fiscal de captura dos dados armazenados na 

MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor Fiscal do Trabalho.  

4.1.3 Calendário perpétuo, com tratamento de horário automático, inclusive, se retornar, o 

horário de verão.  

4.1.4 Relógio de alta precisão com desvio máximo de 1 minuto ao ano.  

4.1.5 Capacidade de armazenamento da MRP de, no mínimo, 5 milhões de registros de ponto, 

por um período de 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento for desligado.  

4.1.6 Capacidade de gerenciamento de, no mínimo, 3.000 mil usuários com, pelo menos, duas 

biometrias cadastradas por usuário.  

4.1.7 Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo, 5 

(cinco) anos. Estes não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados, direta ou 

indiretamente. Essa informação deverá constar da documentação oficial do produto.  
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4.1.8 O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do 

equipamento.  

4.1.9 As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que seja 

recuperada em caso de perda de dados.  

4.1.10 Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, além 

de informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio. O Display deverá ser 

composto com, no mínimo, 02 linhas e 16 caracteres.  

4.1.11 O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led na cor verde para as 

ocorrências de registro ou função operada com sucesso e na cor vermelha quando determinado 

registro ou função é negado.  

4.1.12 Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da 

marcação de ponto.  

4.1.13 Possuir teclado padrão com, no mínimo, 16 teclas em conformidade com a NBR 9050.  

Possibilitar o registro de ponto pelo teclado, através de número de matrícula e senha.  

4.1.14 Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o protocolo 

TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP (Não serão aceitos equipamentos que utilizem conversor de 

interface SERIAL para TCP/IP).  

4.1.15 Gabinete resistente anti-chama, com dispositivo para fixação em parede.  

Possuir leitor biométrico e de cartão por proximidade. 

4.1.16 Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone, borracha, etc) e alta 

tecnologia para leitura da impressão digital; 

4.1.17 Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário com 

reconhecimento automático entre biometrias cadastradas;  

4.1.18 O equipamento deverá ter capacidade de armazenamento de digitais: permite 

armazenar de no mínimo 15.000 digitais, Capacidade de permitir o cadastro de no mínimo 10 

(dez) digitais por colaborador;  

4.1.19 Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no equipamento.  

4.1.20 Deverá ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100-240V.  

4.1.21 Não permitir alterações ou exclusões dos dados armazenados na Memória de Registro 

Ponto (MRP).  

4.1.22 Possuir No-break com autonomia mínima de 04 horas, na ausência de energia elétrica.  

4.1.23 Deve se comunicar com o software de gestão de ponto hospedado em nuvem (Cloud 

Computer) sem nenhum tipo de software local e hardware adicional que faça a intermediação 

da comunicação.  

4.1.24 Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e também o 

acesso de qualquer menu de configuração do equipamento, através de senha.  

4.1.25 O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de 

comunicação, permitindo que as atualizações automáticas de registros, funcionários, 

biometrias, etc., sejam efetuadas sem a necessidade de utilização de porta fiscal nem outro 

processo de extração ou coleta de dados;  
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4.1.26 Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior e estar em linha normal de 

produção, com fabricação nacional e sistema operacional no idioma Português do Brasil;  

4.1.27 A solução proposta deverá possuir o mesmo fabricante de Hardware e desenvolvedor do 

Software ou apresentem total compatibilidade para operação e atualizações, devidamente 

comprovado em seu ato constitutivo, estatuto ou possuir declaração com responsabilidade 

solidária emitida pelo desenvolvedor/fabricante do sistema/equipamentos para a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE declarando que tem 

conhecimento do edital e o sistema atende todas as necessidades da Prefeitura. Na declaração 

deverá constar que é revenda autorizada e que está apta a prestar serviços de instalação, 

treinamento e assistência técnica. 

4.2. Software para gestão e tratamento de ponto eletrônico com treinamento incluso.  

4.2.1. Software para gestão e tratamento - Dentre as funções mínimas, a solução deverá 

oferecer:  

4.2.1.1. Acesso totalmente via web (nuvem); 

4.2.1.2. Licença de uso para todo o período de vigência do contrato.  

4.2.1.3. O software de tratamento de ponto deverá comunicar e enviar configurações 

automáticas para os modelos de relógio de ponto ofertado sem a necessidade de software extra 

do fabricante do relógio.  

4.2.1.4. Gerenciar os equipamentos em tempo real determinando o status dos equipamentos e 

a sua localização.  

4.2.1.5. Os navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações deverão ser no mínimo: 

Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome, Safari e Edge nas versões atuais, com 

possibilidade de integração nas atualizações posteriores.  

4.2.1.6. Sistema multiusuário e possuir ajuda online.  

4.2.1.7. Permitir acesso controlado dos usuários com atribuição de permissões diferentes para 

acesso com login/senha, e restrições por secretaria ou locais de trabalho.  

4.2.1.8. Cadastrar níveis hierárquicos e poder de delegação a critério do usuário.  

4.2.1.9. Função de Auditoria registrando as alterações, inserções e remoções de dados feitas 

pelos operadores do sistema ("log"), contendo no mínimo: usuário que acessou, IP, páginas 

acessadas, data, hora, alterações realizadas, posição dos dados antes e depois das alterações.  

4.2.1.10. Realizar a apuração do ponto para servidores, podendo ser efetuada de forma 

individual e coletiva.  

4.2.1.11. A solicitação para cadastramento de biometria do funcionário poderá ser enviada ao 

equipamento através do software de gerenciamento de ponto, independentemente da 

localização do equipamento, bastando o equipamento estar online no sistema.  

4.2.1.12. Administrar escalas de trabalho, permitindo revezamentos, controle de turmas, 

feriados de acordo com as peculiaridades locais.  

4.2.1.13. Calcular horários do tipo rígido, móvel ou flexível, inclusive com horários mistos com 

a combinação dos tipos rígidos e móvel.  

4.2.1.14. Apurar horas de trabalho, faltas, atrasos, saídas antecipadas, saídas intermediárias, 

horas extras, horas positivas, horas negativas, afastamentos (atestados) e compensações; com 
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possibilidade de edições, tratativas, inserções, aprovações e transformação de um tipo de hora 

em outra.  

4.2.1.15. Controle automático ou manual de banco de horas.  

4.2.1.16. Possibilidade de inserir configuração de horário de almoço automático (Pré-

assinalado).  

4.2.1.17. Possibilitar o tratamento de ocorrência com múltiplas justificativas para atrasos, 

faltas e horas extras de forma total ou parcial, individual ou em lote. 

4.2.1.18. Permitir a execução de ações únicas, em massa ou por seleção de dias (permitir a 

execução de uma funcionalidade de uma única vez para vários dias dentro da tela de tratativa 

do espelho), como por exemplo, dentro do espelho transformar um certo tipo de hora em outro 

tipo (tais como horas trabalhadas, horas excedentes, hora extra 50%, hora extra 100%, banco 

de horas, horas não autorizadas, faltas, horas positivas, horas negativas).  

4.2.1.19. Permitir campo para inserir observações em determinado dia do espelho.  

4.2.1.20. Controlar tolerâncias e limites de horas-extras, faltas, atrasos, saídas antecipadas, 

bem como administrar horários flexíveis.  

4.2.1.21. Permitir que seja disponibilizado senha para servidores que apresentarem problemas 

com suas digitais.  

4.2.1.22. Permitir discriminar o registro do ponto por Secretaria da PMSDN, podendo o relógio 

ser nomeado no software.  

4.2.1.23. Permitir a importação de dados cadastrais de servidores a partir do sistema de gestão 

de pessoas adotado pela PMSDN.  

4.2.1.24. Possuir o controle de ponto distinto para um mesmo servidor que possui duplo vínculo 

(possui cadastros ativos distintos diferenciados apenas pelo número da matrícula, com mesmo 

número de PIS, CPF, etc, registrando o ponto com a mesma biometria), possibilitando 

apuração (horas trabalhadas, atrasos, horas excedentes e outros) distinta para cada vínculo, 

com alocação das marcações automáticas por faixa de horário.  

4.2.1.25. Deverá gerar ao sistema de RH arquivo em formato compatível para apuração e 

fechamento da folha de pagamento.  

4.2.1.26. Notificação de ocorrência de queda de rede ou de energia.  

4.2.1.27. Notificação no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB.  

4.2.1.28. Alerta de servidores a mais de 3 (três) dias sem marcação de ponto;  

4.2.1.29. Permite a exportação do Arquivo Fonte de Dados (AFD - Arquivo eletrônico gerado 

pelo equipamento de REP, contendo todas as informações armazenadas) e do Arquivo de Fonte 

de Dados Tratado (AFDT - Arquivo gerado pelo sistema) para arquivamento e disponibilização 

para fiscalização;  

4.2.1.30. A solução deve possuir acesso diferenciado às suas funcionalidades, tais como:  

4.2.1.31.1. Portal do RH:  

4.2.1.31.1.1. Acesso a todas as funcionalidades do sistema inerentes à gestão de freqüência dos 

empregados da PMSDN possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de 

verificar qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as 

aprovações feitas pela chefia imediata. 
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4.2.1.31.2. Portal do servidor:  

4.2.1.31.2.1. Acesso das informações de batidas de entrada e saída efetuadas.  

4.2.1.31.2.2.  Saldo de horas positivas e negativas.  

4.2.1.31.2.3.  Acesso Móvel Servidor/Empregado Público - acesso das informações de freqüência 

e batida de ponto por meio de dispositivo móvel (IOS/ANDROID).  

4.2.1.31.2.4. Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais 

Android e IOS, para que os servidores possam consultar suas marcações.  

4.2.1.31.2.5. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, 

apresentando fielmente as marcações dos servidores.  

4.2.1.31.2.6. Permitir acesso em modo de consulta às marcações pelo dispositivo móvel, através 

do qual os servidores devem ter acesso a informações relativas às batidas/registros de entrada 

e saída diárias, possibilitando a visualização de qualquer período.  

4.2.1.31.2.7. Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores.  

4.2.1.31.2.8. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá dar suporte ao usuário 

servidor, através de central de atendimento gratuita e com número de telefone a ser informado 

no momento de assinatura do contrato, no que se refere a problemas de acesso.  

4.2.1.31.3. Portal do Administrador:  

4.2.1.31.3.1. Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de 

criar novos perfis de acesso para usuários do sistema.  

4.2.1.31.3.2. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados 

funcionais dos empregados de forma automática, através de arquivo CSV e webservice, a fim 

de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após 

sua implantação.  

4.2.1.31.3.3. Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de 

operadores do sistema.  

4.2.1.31.3.4. Acesso aos logs de alterações realizadas nos dados do sistema.  

4.2.1.31.3.5. Informações operacionais e parametrizações de sistema.  

4.2.1.31.3.6. Permitir que o administrador defina o período da competência indicando data de 

início e fim do período.  

4.2.1.31.3.7. Permitir definição de tempo limite entre batidas/registros de entrada e saída 

duplicadas.  

4.2.1.31.3.8. Permitir habilitar horário diferenciado para registro da Intrajornada. 

4.2.1.31.3.9. Permitir a exportação de dados de empregados para utilização em outros 

sistemas. 

4.2.1.31.3.10. Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das 

batidas, como lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil 

específico.  

4.2.1.31.3.11. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia.  

4.2.1.31.3.12. Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia.  
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4.2.1.31.3.13. Permitir contabilização e emissão de relatórios de: Totais de Horas Apurado por 

período.  

4.2.1.31.3.14. Permitir registrar Horários de Trabalho e Escalas.  

4.2.1.31.3.15. Controlar e permitir a importação de informações de férias, licenças, viagens e 

afastamentos regulamentares, registrados no sistema de Gestão de Pessoas da PMSDN.  

4.2.1.31.3.16. Permitir validação online no espelho de ponto do empregado, pelas chefias 

imediata e/ou mediata.  

4.2.1.31.3.17. Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice do 

sistema de gestão de freqüência.  

4.2.1.31.3.18. Permitir integração para atualização automática de empregados mediante 

webservice;  

4.2.1.31.3.19. Permitir a programação de envio de relatórios automáticos (horas-extras, faltas, 

totais e outros), aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por Unidade, Seção, 

Cargo/Função, entre outros agrupamentos.  

4.2.1.31.3.20. Permitir validação automática do dígito verificador de PIS e CPF nos diversos 

pontos onde estes campos sejam tratados.  

4.2.1.31.3.21. Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto.  

4.2.1.31.3.21.1. Emitir relatório mensal detalhando a freqüência dos empregados. 

4.2.1.31.3.21.2. Emissão de relatório com informação de Horas Previstas x Horas Trabalhadas, 

podendo ser emitido por servidor, seção, unidade em período definido por data de início e fim.  

4.2.1.31.3.21.3. Permitir a geração de espelho de ponto (por empregado) de espelho detalhado e 

espelho de múltiplos meses.  

4.2.1.31.3.21.4. Permitir o controle e gerenciamento de servidores com múltiplos contratos, 

com controle de faixas de horário para cada vínculo, de forma a enviar automaticamente as 

marcações para seus respectivos contratos, sendo necessário apenas uma biometria cadastrada 

para o servidor registrar o ponto de todos os seus contratos, para evitar erros.  

4.2.1.31.3.21.5. Permitir o relatório sintético de freqüência diária do empregado por período, 

escala, mês contábil, localização, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras 

e por Cargos/Função/Seção/Secretaria; 

4.2.1.31.3.21.6. Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, 

faltas e atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de 

horários, saldo de banco de horas ou compensação de horas, empregados sem escala, 

empregados sem batida de ponto em determinado período (data início e data fim), 

absenteísmos por eventos (faltas, atestado médico, férias, etc).  

4.2.1.31.3.21.7. Emitir relatório com todos os registros de freqüência dos empregados.  

4.2.1.31.3.21.8. Emitir relatórios de ponto por funcionário, departamento ou unidade, sendo 

possível a exportação dos dados em "pdf, txt ou xls". Gerenciamento e tratamento de ponto por 

departamento ou empregado;  

4.2.1.31.3.21.9. Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência 

como quadro de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.  

4.2.2. Treinamento:  
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4.2.2.1. A empresa CONTRATADA deverá apresentar Plano de Treinamento à PMSDN com 

carga horária necessária a abordar todos os itens especificados no objeto deste Termo e no 

Edital e prevendo turmas/cursos específicos de acordo com o perfil de acesso de cada 

profissional que irá operar o sistema e/ou equipamentos.  

4.2.2.2. Fornecer material didático e folders ilustrando as funções dos equipamentos.  

4.2.2.3. A CONTRATADA poderá organizar a abordagem do conteúdo da maneira que explore 

ao máximo as configurações que considere relevantes aos funcionários que irão operar o 

sistema.  

4.2.2.4. O treinamento deverá compreender os seguintes requisitos mínimos:  

4.2.2.4.1. Equipamentos:  

4.2.2.4.1.1. Apresentação dos equipamentos e suas características técnicas.  

4.2.2.4.1.2. Configuração básica e avançada dos equipamentos.  

4.2.2.4.1.3. Cadastramento de biometrias.  

4.2.2.4.1.4. Acerto de Hora e data.  

4.2.2.4.2. Software de Gestão do Ponto Eletrônico:  

4.2.2.4.2.1. Apresentação do software e suas características técnicas e operacionais, abordando 

toda a operação do sistema de Gestão de Ponto Eletrônico.  

4.2.2.4.2.2. Por se tratar de software complexo e com alto grau de controles e configurações, 

todos os itens do sistema, deverão fazer parte do conteúdo programático de treinamento aos 

usuários que irão operar o sistema de Gestão de Ponto Eletrônico. 

4.2.2.5. Os usuários que irão operar o sistema e que serão treinados serão indicados pela 

CONTRATANTE.  

4.2.2.6. É de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de equipamentos de mídia 

e de informática necessários para a aplicação do treinamento.  

4.2.2.7. A CONTRATANTE disponibilizará espaço físico adequado para a execução dos 

treinamentos dentro de suas dependências ou outro espaço público adequado e disponível para 

a aplicação do treinamento.  

4.2.2.8. O treinamento tem como objetivo demonstrar a utilização do software e dos 

equipamentos e as suas funcionalidades básicas e avançadas.  

4.2.2.9. O treinamento operacional deverá ter duração diária máxima de 04 (quatro) horas, em 

dias úteis consecutivos, no período matutino ou vespertino, conforme as necessidades do 

CONTRATANTE, abrangendo todos os componentes a serem fornecidos;  

4.2.2.10. O treinamento contemplará o fornecimento de prospectos de orientação, cartazes, 

material didático e cartões de referência para utilização dos equipamentos e suas 

funcionalidades.  

4.2.2.11. A CONTRATADA deverá providenciar as configurações necessárias para o 

treinamento dos servidores que gerenciam o sistema de Gestão de Ponto Eletrônico e 

equipamentos REPs.  

4.2.2.12. Os técnicos que ministrarão os treinamentos deverão ter conhecimento amplo das 

ferramentas a fim de se explorar todos os recursos do software e equipamentos;  
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4.2.2.13. Se houver necessidade de treinamentos técnicos em centros específicos e que haja a 

necessidade de deslocamento ou viagens, todos os custos de transporte, alimentação, repouso e 

etc., serão por conta da CONTRATADA;  

4.2.2.14. À CONTRATANTE fica resguardado o direito de acompanhar, adequar e avaliar o 

treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado 

insuficiente, caberá à contratada, sem ônus para a CONTRATANTE, ministrar o devido 

reforço. 

4.3. Processo de Implantação (Instalação):  

4.3.1. Instalação: 

4.3.1.1. A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para orientar e 

controlar o processo de implantação do sistema, contemplando no mínimo as seguintes fases: 

instalação dos produtos básicos, treinamentos, acompanhamento da parametrização, migração 

de dados e históricos, acompanhamento da execução e acompanhamento da entrada de 

produção. 

4.3.1.2. A CONTRATADA deverá finalizar o processo de implantação, configuração e entrada 

em operação dos equipamentos em no máximo 10 dias úteis a contar da data da emissão da 

Ordem de Fornecimento e Execução dos Serviços.  

4.3.1.3. A CONTRATADA deverá efetuar o cadastro ou carga, de todos os dados na solução 

adquirida, tanto nos REPs quanto no banco de dados do Software de Gestão do Ponto 

Eletrônico dos servidores, tais como faixas de horários configuração de escalas, banco de horas 

e demais parâmetros pertinentes.  

4.3.1.4. A CONTRATADA deverá fornecer os mecanismos para a migração dos dados via web 

services.  

4.3.1.5. A CONTRATANTE deve ser responsável por disponibilizar os dados para migração dos 

atuais sistemas com a orientação e apoio da CONTRATADA.  

4.3.1.6. Os serviços associados ao fornecimento do produto devem ser fornecidos pela própria 

empresa CONTRATADA, sendo vedadas subcontratações.  

4.3.1.7. Toda documentação fornecida relativa ao sistema aplicativo objeto desta licitação deve 

estar no idioma português do Brasil.  

4.3.1.8. Acompanhamento técnico dos usuários nas dependências da PMSDN, em tempo 

integral na fase de implantação do objeto e pelo período mínimo de 30 (trinta) dias após a 

conclusão dos serviços de implantação e treinamento, para acompanhar a fase de fechamento 

de competência.  

4.3.1.9. O acompanhamento técnico pelo período mínimo de 30 (trinta) dias deverá ser 

composto por, pelo menos, 01 (um) técnico com amplo domínio do software e dos equipamentos. 

O acompanhamento técnico será de forma presencial no horário de expediente da 

CONTRATANTE.  

4.3.1.10. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso e estar em linha normal de 

produção.  

4.3.1.11. Os equipamentos deverão ser instalados e devidamente configurados, pela 

CONTRATADA, de acordo com as orientações do fabricante, nos locais e no prazo indicado 

pela CONTRATANTE, ficando responsável pela integridade dos equipamentos.  
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4.3.1.12. A CONTRATANTE se responsabilizará pela infraestrutura física necessária à 

instalação dos equipamentos;  

4.3.1.13. Todos os insumos utilizados deverão estar de acordo com as NBRs. A utilização de 

insumos em desconformidade com as normas técnicas não serão aceitos.  

4.3.1.14. Nos casos de necessidade, os cabos e fiações, deverão estar acondicionados em 

canaletas ou conduítes.  

4.3.1.15. A instalação de canaletas ou de outras formas de acondicionamento do cabeamento, 

será de responsabilidade da CONTRATADA; 

4.3.1.16. A instalação dos equipamentos se dará em local apropriado, seguro e de fácil acesso a 

todos os funcionários das unidades.  

4.3.1.17. Durante o processo de instalação, os equipamentos que forem detectados em não 

conformidade com as especificações solicitadas, serão devolvidos e deverão ser substituídos em, 

no máximo, 48 (quarenta e oito) horas.  

4.3.1.18. Durante a vigência do contrato, poderá haver solicitação de remoção dos 

equipamentos REPs, por parte da CONTRATANTE, por motivos de alteração de 

endereço/localidade, fechamento de unidade e etc. No caso de necessidade desse tipo de 

procedimento, a CONTRATADA prestará o serviço de remoção e de instalação na nova 

localidade que será informada pela CONTRATANTE, sem custo adicional.  

4.3.1.19. A CONTRATADA ficará responsável pela integridade dos equipamentos instalados.  

4.3.1.20. A CONTRATADA ficará responsável por, no ato da instalação, capacitar/orientar pelo 

menos 2 (dois) funcionários da unidade por relógio a ser instalado, a utilizar funções básicas, 

tal como cadastro de biometria.  

4.3.1.21. Cadastramento inicial das biometrias dos funcionários:  

4.3.1.21.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo cadastramento das digitais de todos os 

servidores da PMSDN em que os relógios forem instalados, bem como cadastramento de 

administradores locais para fins de segurança das informações contidas nos relógios e de sua 

operação.  

4.3.1.21.2. Captura de, pelo menos, duas biometrias por servidor.  

4.3.1.21.3. Garantir a qualidade das biometrias de modo que não haja dificuldades nas 

marcações de ponto individual dos servidores.  

4.3.1.21.4. A CONTRATANTE fornecerá banco de dados necessário para identificação dos 

servidores da municipalidade que serão cadastrados pela empresa. Esse banco de dados 

deverá conter todas as informações necessárias para identificação individual dos servidores e 

também o local de trabalho.  

4.3.1.21.5. A CONTRATADA deverá apresentar planos estratégicos para o cadastramento 

dessas biometrias diretamente nos locais de trabalho, evitando assim que os servidores 

tenham que se deslocar do seu local para efetuar o cadastramento.  

4.3.1.21.6. Em locais com escala de trabalho por revezamento a CONTRATADA deverá efetuar 

o cadastramento in loco em dias consecutivos visando assim contemplar o maior número 

possível de funcionários.  

4.3.1.21.7. Os servidores que não puderem ter o cadastro efetuado por motivos de força maior 

como: Férias, Afastamentos e etc., deverão ser catalogados para que, em momento oportuno, a 

CONTRATANTE faça o devido cadastro das biometrias; 
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4.3.1.21.8. Os servidores que no momento do cadastramento forem identificados com qualidade 

baixa das biometrias deverão ser catalogados pela CONTRATADA que providenciará o devido 

registro por meio de senha. Esses casos excepcionais deverão ser comunicados à 

CONTRATANTE;  

4.3.1.21.9. A CONTRATADA deverá efetuar todo o cadastramento das biometrias se 

deslocando até cada unidade administrativa onde houver equipamentos instalados;  

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

5.1. Manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, substituição de equipamentos, 

suporte técnico:  

5.1.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de manutenção preventiva, corretiva, 

reposição de peças, troca de equipamentos ou outros itens necessários ao bom funcionamento 

do equipamento, em todas as unidades onde estiverem instalados os equipamentos, sem 

qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.  

5.1.2. A manutenção preventiva deverá ser efetuada, no mínimo, trimestralmente em todos os 

equipamentos, a fim de manter os equipamentos em boas condições técnicas de 

funcionamento, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas recomendadas pelo 

fabricante, a fim de conservá-los em perfeito estado de uso.  

5.1.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre 

que solicitadas pela CONTRATANTE, através de Abertura de Chamada.  

5.1.4. Para recebimento das Chamadas Técnicas de Manutenção, a CONTRATADA deverá 

manter canal de atendimento telefônico gratuito ou a preço de ligação local do tipo Help Desk 

disponível para atendimento no período das 07h30 às16h30 nos dias úteis, e serviço de email 

ou formulário Web. As visitas técnicas locais serão realizadas sempre que o atendimento do 

tipo Help Desk não for suficiente para resolver o problema apresentado. O canal de 

atendimento telefônico deverá ser informado no momento da realização da Prova de Conceito 

onde será verificado seu pleno funcionamento.  

5.1.5. O comprovante de Abertura de Chamada deverá ser enviado para email da 

CONTRATANTE, contendo motivo cadastrado na ocorrência, dados da equipe técnica que 

realizará a visita, e o agendamento do dia e horário que não poderá ser superior às 12 (doze) 

horas úteis do chamado aberto, levando-se em consideração o horário de funcionamento da 

unidade que receberá a visita técnica, inclusive em finais de semana e feriados, nos casos de 

unidades que funcionem neste período.  

5.1.6. A CONTRATADA ficará responsável por eventual substituição de peças ou do 

equipamento com o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação ou 

observação do problema  

5.1.7. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados pertencentes ao 

quadro permanente da empresa CONTRATADA, devidamente credenciados e certificados para 

prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados neste 

Termo e no Edital, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer despesas para a 

CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos 

necessários à sua realização.  
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5.1.7.1. A CONTRATADA deverá ter registro e responsável técnico em seu quadro de 

funcionários, devidamente cadastrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), para a realização das devidas manutenções.  

5.1.8. A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir 

todos os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à 

CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 

de segurança quando da execução dos serviços.  

5.1.9. Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do 

local onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para 

centros de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente 

aceita pela PMSDN, desde que os equipamentos avariados sejam substituídos por outros 

equivalentes ou superiores.  

5.1.10. O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado 

com as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento anterior, devendo 

inclusive receber todas as biometrias cadastradas para o equipamento, e ter conectividade 

imediata sem a necessidade de novos cadastros dos servidores e suas biometrias.  

5.1.11. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das 

especificações técnicas do fabricante.  

5.1.12. Em caso da manutenção corretiva, o início do atendimento ocorrerá no momento em 

que o serviço for solicitado à assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento 

estiver disponível para uso, em perfeitas condições de funcionamento no local onde está 

instalado.  

5.1.13. A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito, em 

cada produto entregue e aceito pela CONTRATANTE, que não estiver de acordo com os 

requisitos acordados, nos termos do artigo 69, da Lei 8.666/93, durante o período de vigência 

do contrato.  

5.1.14. Serão consideradas obrigações decorrentes da garantia de funcionamento, no que se 

refere aos aplicativos e serviços de implantação, eventuais correções de problemas relativos a 

defeitos (bugs e etc.), bem como o fornecimento de todas as correções e evoluções de softwares 

(patches, novas versões, entre outros).  

5.1.15. A CONTRATADA deverá prover, sem ônus adicionais, toda e qualquer atualização 

pertinente aos produtos e softwares, inclusive sob os softwares embarcados nos coletores de 

ponto, por todo o período de vigência do contrato. Para fins desta especificação técnica, 

entende-se como atualização o provimento de toda e qualquer evolução, incluindo-se patches, 

fixes, correções, updates, services pack, novas releases, funcionalidades, provimento de 

upgrades englobando, inclusive, versões não sucessivas, caso a disponibilização de tais versões 

ocorra durante o período da vigência do contrato.  

5.1.16. A CONTRATADA deverá formalmente informar e encaminhar a CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após sua liberação ao mercado, a informação das novas 

versões ou atualizações dos produtos do software contratado.  

5.1.17. No caso de substituição ou incorporação de funcionalidades dos softwares em outro 

produto, por iniciativa de seu fabricante, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer o seu 

substituto ou novo produto que incorporou as funcionalidades, caso este seja ofertado ao 

mercado.  
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5.1.18. No caso da substituição do produto, o novo produto que vier a ser oferecido em troca do 

antigo, deverá conter, necessariamente, todas as funcionalidades e prover todos os serviços 

daquele que substitui.  

5.1.19. Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos ou 

sistemas, que não requeiram visita técnica, os mesmos deverão ser solucionados no máximo 

em 6 (seis) horas após a solicitação da CONTRATANTE.  

5.1.20. Os custos das manutenções e substituições de peças e de equipamentos são de total 

responsabilidade da CONTRATADA, com exceção de casos de vandalismo.  

5.2. Requisitos tecnológicos:  

5.2.1. Banco de dados e licenças associadas é de responsabilidade da CONTRATADA e deverão 

estar incluídas no objeto entregue;  

5.2.2. Ser uma solução única, de um único fornecedor, e possuir integração nativa entre todos 

os módulos funcionais, inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de 

execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de 

redundância de processos;  

5.2.3. O software de Gestão de Ponto Eletrônico deverá, obrigatoriamente, compartilhar, 

importar, exportar dados para o sistema de folha de pagamento, utilizando rotinas 

automáticas através de triggers, views, procedures ou outros meios tecnológicos de banco de 

dados disponíveis. Todo esse processo deverá ser configurado para utilização amigável pelos 

usuários comuns ao sistema de Gestão de Ponto Eletrônico;  

5.2.4. Possuir redundância de servidores de dados, permitindo a segurança da operação 

ininterrupta mesmo com a queda de um dos servidores; 

5.2.5. A empresa contratada deve ser responsável em manter o recurso de "help" sempre 

atualizado com as funções do sistema;  

5.2.6. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado.  

5.2.7. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário, observando restrições de acesso.  

5.2.8. O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos.  

5.2.9. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas.  

5.2.10. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas.  

5.2.11. O sistema deve permitir a recepção dos dados que estão nos sistemas utilizados pela 

CONTRATANTE, utilizando-se de integrações nativas ou via webservices.  

5.2.12. A CONTRATADA deverá garantir as cópias de segurança (backup) diárias do sistema, 

bem como seu correto armazenamento e disponibilidade no caso de necessidade de restauração 

dos dados. Deverá manter a CONTRATANTE informada de eventuais falhas que necessitem 

de restauração dos dados;  

5.2.13. A empresa CONTRATADA deverá permitir o acompanhamento de todas as etapas de 

configuração, instalação e funcionamento do sistema pela equipe a ser designada pelo 

CONTRATANTE.  

5.2.14. O sistema oferecido deve conter, no mínimo, a documentação completa, em papel, meio 

eletrônico ou online e escrito em língua Portuguesa do Brasil.  

5.2.15. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos REP's 

deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados. 5.2.16. 
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A aplicação deverá ser hospedada em Cloud Computing em ambiente WEB e os custos de 

hospedagem correrão por conta da CONTRATADA por todo o período da vigência do contrato.  

5.2.17. Garantia de unicidade de registros na base de dados utilizada, garantindo a 

inexistência de redundância de informações no sistema, possibilitando que a atualização de 

determinado registro seja único.  

5.2.18. Para cada um dos sistemas ou módulos integrados licitados, no que couber, deverão ser 

cumpridas as atividades de: Instalação, Configuração, Customização, parametrização de 

tabelas e cadastros, adequação e criação de campos ou controles necessários, adequação de 

relatórios e logotipos, estruturação de níveis de acesso e habilitações dos usuários dos 

sistemas, adequação das fórmulas de cálculo e desenvolvimento de rotinas necessárias por 

força de Leis Federais, Estaduais ou Municipais. 

5.2.19. A CONTRATADA deverá ser responsável pela elaboração das cópias de segurança 

(backups) referente aos bancos de dados envolvidos em toda a solução.  

5.2.20. As autorizações ou desautorização, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas 

e ter efeito imediato.  

5.2.21. A aplicação deverá incorporar ferramenta para dados panorâmicos e estatísticos 

gerenciais.  

5.2.22. Utilizar o TCP/IP e DHCP como protocolo básico de comunicação entre diversas 

camadas da aplicação, a comunicação com os Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto 

- REPs e demais equipamentos deve, por motivo de segurança, utilizar o protocolo HTTPS e 

ser criptografada.  

5.2.23. Ser compatível com sistema multiusuário e multiempresa (Secretarias Municipais), 

permitindo a realização de tarefas concorrentes. 

5.3. Confidencialidade e Sigilo: 

5.3.1. A CONTRATADA assume o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre 

todas as informações a que tiver acesso para gerar benefício próprio, exclusivo e/ou unilateral, 

presente ou futuro, ou para uso de terceiros;  

 

6. PARA ASSINATURA DO CONTRATO:  

 

6.1. Comprovação das características técnicas.  

6.1.1. O não atendimento às especificações técnicas descritas neste Termo e no Edital 

implicará na desclassificação da proposta apresentada.  

6.1.2. A comprovação do atendimento às características técnicas especificadas neste Termo e 

no Edital dar-se-á por meio de catálogos, manuais e publicações originais e/ou apresentação de 

amostras.  

6.1.3. A indicação do endereço eletrônico do catálogo do fabricante será aceita, como 

alternativa, para fins de averiguação e validação das especificações apresentadas dos 

produtos.  

6.1.4. A proposta apresentará com clareza a marca, o modelo, o tipo, a configuração e outras 

informações aplicáveis e necessárias à perfeita caracterização do dispositivo ou componente 
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proposto, de forma a permitir a correta identificação deste na documentação técnica 

apresentada.  

6.1.5. As propostas serão analisadas por equipe técnica da CONTRATANTE, no transcorrer do 

Pregão, para fins de verificação do atendimento às características dos equipamentos 

especificados neste Termo e no Edital.  

6.1.6. A falta de informação técnica ou incompatibilidade destas com as características 

especificadas implicará a desclassificação da proposta. 

6.1.7. Os produtos e/ou serviços deverão ser entregues e/ou prestados rigorosamente dentro 

das especificações estabelecidas neste Termo, no Edital e seus anexos, sendo que a 

inobservância desta condição implicará na recusa, com a aplicação das penalidades 

contratuais.  

6.2. Prova de conceito da solução: 

6.2.1. A empresa licitante vencedora deverá se apresentar para prova de conceito que será 

realizada nas dependências da PMSDN.  

6.2.2. Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para a demonstração do 

atendimento aos requisitos é de responsabilidade do Licitante, assim como as massas de dados 

necessárias para a demonstração e a conexão de internet para conexão dos equipamentos e 

acesso ao sistema.  

6.2.3. Caberá a PMSDN apenas a disponibilização do local físico para a realização da prova 

prática de conceito.  

6.2.4. A prova será executada e julgada pelos membros da Equipe de Apoio da PMSDN.  

6.2.5. Condições de reprovação da Prova Conceito:  

6.2.5.1. Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada.  

6.2.5.2. Não atendimento de 100% (cem por cento) dos itens 4.1 e 4.2.1 e seus subitens. 

6.2.5.2.1. Para avaliação do item 4.1 e seus subitens a licitante vencedora deverá trazer 

amostra do relógio de ponto descriminado na proposta comercial. (envelope 1).  

6.2.6. No caso de reprovação na prova de conceito, a segunda colocada será convocada para a 

realização da prova e assim sucessivamente, até ser classificada empresa que atenda 

plenamente às exigências do ato convocatório.  

 

7. ACEITABILIDADE E PRAZO  

 

7.1. O prazo para a execução dos serviços de implantação será de até 15 (quinze) dias úteis a 

contar da data de emissão da Ordem de Fornecimento e Execução dos Serviços. Todo o parque 

de equipamentos deverá ser instalado e estar em plena operação e conectividade nesse prazo.  

7.2. Os materiais deverão ser novos e de primeiro uso, livres de defeitos, imperfeições e outros 

vícios que impeçam ou reduzam a sua usabilidade, devendo apresentar-se nas embalagens 

originais dos fabricantes. 

7.3. O sistema de Gestão de Ponto Eletrônico deverá estar configurado e pronto para operar no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de aceite do contrato.  
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

8.1. Gerenciar o presente CONTRATO, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 

fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos serviços prestados 

observados a ordem de classificação indicada na licitação.  

8.2. Convocar os particulares via telefone ou e-mail, para assinatura do Contrato de Prestação 

de Serviços e retirada da nota de empenho.  

8.3. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com 

as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.  

8.4. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços contratados, 

para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

8.5. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização 

das peculiaridades do pregão presencial.  

8.6. Apresentar esclarecimentos necessários para execução do contrato.  

8.7. Orientar o fornecedor para que os pagamentos e os documentos de cobrança não sofram 

atrasos.  

8.8. Notificar, por escrito, o fornecedor, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais 

irregularidades, encontradas na execução do contrato, bem como, quando de multa, retenção 

por danos causados e quaisquer débitos do fornecedor.  

8.9. A ausência de notificação não exime o fornecedor das responsabilidades determinadas no 

contrato.  

8.10. Para o cumprimento do objeto, o município se obriga a fornecer toda a documentação, 

dados e demais informações que se fizerem necessárias à execução dos trabalhos.  

8.11. Permitir o livre acesso dos empregados/profissionais da empresa CONTRATADA aos 

locais que irão ser executados os serviços.  

8.12. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou 

Responsável Técnico da CONTRATADA.  

8.13. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações passadas pelo Fiscal ou com as especificações constantes da proposta da 

CONTRATADA, do Edital, deste descritivo e de seus anexos. 

8.14. Autorizar a realização de serviços a serem prestados em horários distintos ao do 

expediente, caso haja necessidade.  

8.15. Verificar, minuciosamente, no prazo verificado a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital, no descritivo e na proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivos.  

8.16. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa CONTRATADA, 

através de servidor especialmente designado.  

8.17. Efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital.  
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8.18. A CONTRATANTE tomará todas as providências no sentido de apurar, por meio de 

processo de sindicância interna, os casos de sinistros provenientes de atos de vandalismo e 

outros que venham a danificar os equipamentos locados de forma intencional.  

8.19. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR QUE SAGRAR-SE VENCEDOR NO CERTAME 

 

9.1. Manter, durante toda execução do presente contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas no processo licitatório.  

9.2. Atender todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 

contratação, necessários à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza trabalhista, 

previdenciário, fiscal, de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos à execução do 

objeto do contrato.  

9.3. Operar como uma organização completa, independente e sem vínculos com o contratante, 

fornecendo produtos e serviços de comprovada qualidade, sem ônus adicionais para o 

contratante.  

9.4. Não subempreitar o contrato a terceiros, sem prévia comunicação e/ou autorização do 

município.  

9.5. Responsabilizar-se por eventuais danos causados a terceiros ou ao município, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato. 

 

10. VIGÊNCIA  

 

10.1. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do extrato da ARP no Diário Oficial. 

Ressalvada a hipótese de prorrogação, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, contados da 

data indicada no Termo de Autorização de Início dos Serviços. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

11.1. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO. 

 

12. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  

 

12.1. Aquele que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de São Domingos 

do Norte, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 

demais comunicações legais.  
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12.2. A CONTRATANTE poderá, ainda, utilizar-se de sanção de advertência, prevista no art. 

87, I, da Lei n° 8666/1993, aplicado ao pregão subsidiariamente.  

12.3. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 

São Domingos do Norte poderão ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com a multa 

administrativa.  

12.4. Outras disposições que tratam sobre as penalidades na execução contratual a ser 

aplicadas na prestação dos serviços, constam na Minuta do Contrato, que será firmado entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA.  

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

14.1. As despesas decorrentes da execução objeto desta contratação correrão à conta de 

créditos orçamentários consignados na Proposta de Orçamento Geral do Município para o 

exercício de 2023. 

 

14. DO PAGAMENTO  

 

14.1. O pagamento será por execução mensal, efetuando-o em até 30 (trinta) dias após a 

entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, mediante controle emitido 

pelo fornecedor, respeitando a ordem cronológica de pagamento.  

14.2 A entrega deverá ser conforme a ordem de fornecimento e o pagamento serão de acordo 

com a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida a esta prefeitura.  

 

15. FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representante legal da 

CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL DE CONTRATO, a servidora Cheila 

Aparecida Salvador Covre.  

15.2. Não obstante a LICITANTE VENCEDORA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução de todos os serviços, a PMSDN terá o direito de, sem restringir de qualquer forma a 

plenitude desta responsabilidade, exercer diretamente a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços. 

São Domingos do Norte, 12 de janeiro de 2023. 

 

 

 

Marta Martins Sossai 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Port. 8.231 de 13/08/2021 
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Ivanete Kuster 

Secretária Municipal do Trabalho, Assistência e  Desenvolvimento Social 

 

 

Anna Ursulla Olmo de Andrade 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 

 

 

Cássio Oliveira Ribeiro 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

 

Carlos Alves de Oliveira Netto  

Secretário Municipal de Agricultura 

 

 

Valentim Malacarne  

Secretário Municipal da Fazenda 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DA ATA 

 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, sediado na Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emilio Calegari - São Domingos do 

Norte/ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 36.350.312/0001-72 por meio da 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, Secretaria Municipal da Fazenda, Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura e Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social São 

Domingos do Norte, neste ato representado pela PREFEITA MUNICIPAL, a Sra. Ana Izabel Malacarne de 

Oliveira, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Goiânia, 44, Centro, São Domingos do Norte/ES, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob 

nº. 05/2023 - SRP, publicada no DIOES do dia XX/XX/2023, bem como, a classificação das propostas 

publicada no DIOES de XX/XX/2023, e a respectiva homologação do Processo no 0185/2023-SEMUR, no 

0178/2023-SEMTADES, no 0179/2023-SEMAG, no 0169/2023-SEMARH, no 0208/2023-SEMFAZ e no 

0212/2023-SEMEC, vem registrar os preços da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx nas 

quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por lote, atendendo as condições 

previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei no 

10.520, de 17 de julho de 2002, LC 123/2006, Decreto Federal 3555/00, Decreto Federal 9.488/2018 e 

Decreto Municipal 1.663 de 11/06/2019 e subsidiariamente, pela Lei Federal no 8.666/93, e em conformidade 

com as disposições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
2.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de 

fornecimento de solução integrada de controle de gestão de freqüência dos servidores públicos da Prefeitura 

Municipal de São Domingos do Norte por meio de ponto eletrônico. O referido serviço se dará por meio da 

locação de equipamentos eletrônicos, com concessão de licença de uso de software, prestação de serviço de 

instalação, manutenção, suporte técnico aos equipamentos, bem como treinamento e acompanhamento do 

sistema com o propósito de atingir a excelência organizacional. Tudo conforme descrição do anexo I do 

Termo de Referência 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. Os preços a serem pagos coincidem com os requisitos definidos no Anexo I do Edital, e nele estão 

inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer 

despesas inerentes à prestação de serviços. 

2.2. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 

advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 

registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

3.1.1. Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 

3.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por 

caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de 

Registro de Preços. 
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3.2. O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 

contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

3.2.1. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 

quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observada os critérios estabelecidos 

na cláusula décima primeira deste instrumento. 

3.3. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 

correspondência, com aviso de recebimento. 

3.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 

através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro 

dia subsequente ao da publicação. 

3.5. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, 

para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

3.6. Aplicar-se-á no que couber o art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. A Contratante pagará à Contratada pela aquisição do produto adquirido, até trinta dias corridos após a 

apresentação regular da Nota Fiscal/Fatura e o atestado do fiscal correspondente, devidamente aceita pelo 

Contratante, vedada a antecipação.  

4.2. O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura. 

4.3. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida a ser reveste e 

aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

4.4. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e alterações 

posteriores. 

4.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota 

Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

4.6. A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos quanto aos 

demais. 

4.7. Deverá constar no documento fiscal o número da licitação, o número do pedido de fornecimento, bem 

como do nome do banco, número da conta corrente e agência bancária da contratada, sem os quais o 

pagamento ficará retido por falta de informações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 
5.1. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado a partir da publicação da 

ARP em Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

5.2. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo 

inicial o recebimento da Ordem de Fornecimento e como termo final o recebimento definitivo do objeto pela 

Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo 

mínimo de validade dos produtos adquiridos.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES  
6.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração que não tenha participado de certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gestor 

do SRP, desde que devidamente comprovada a vantagem;  

6.2. Os órgãos e entidades de outros municípios que não participaram do registro de preços, poderão aderir 

esta ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão;  

6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do certame 

licitatório, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador; As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por 
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órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da presente licitação serão pagos com as seguintes dotações orçamentárias: 

→SEMEC:  

Fonte de Recurso: 150000250000   Ficha: 178 

 

→SEMTADES: 

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 350 

 

→SEMARH:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 110 

 

→SEMFAZ:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 137 

 

→SEMUR:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 455 

 

→SEMAG:  

Fonte de Recurso: 150000000000   Ficha: 540 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não 

dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de 

fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os 

materiais ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA 
9.1. O licitante vencedor deverá promover a entrega de acordo como tange o Termo de Referência e Anexo I 

do presente Edital; 

9.2 Na contagem dos prazos previstos neste documento excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis e de expediente na PMSDN/ES. 

9.3 O pedido de prorrogação do prazo de entrega, concedido em caráter excepcional e sem efeito suspensivo, 

deverá ser encaminhado por escrito, com antecedência mínima de 01 (um) dia do seu vencimento, anexando-

se documento comprobatório do alegado pela Contratada, em conformidade com o art. 57, § 1 da Lei 

8.666/93. 

9.4. A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três 

membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo recebimento do 

material, por meio de termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos deste contrato 

e pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) dias consecutivos. 

9.5. Constatadas irregularidades no objeto contratada, a contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 

verificadas na entrega dos materiais ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 03 

(três) dias consecutivos, contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para 

o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002; 

c) A critério exclusivo da contratante, caso ocorra a total impossibilidade de entrega do produto pela marca 

cotada, desde que justificado pelo fornecedor, os produtos poderão ser substituídos sem alteração de valores 

por outra marca de qualidade similar ou superior, com a aprovação da amostra pelo Conselho. 
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d) As localidades de entrega das respectivas Secretarias, como segue:  

PREDIO BASILIO MALACARNE: 

 SEMARH – Secretaria Municipal de Administração;  

 SEMMA – Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

 SEMFAZ – Secretaria Municipal da Fazenda;  

 GABINETE DA PREFEITA;  

 PROCURADORIA GERAL;  

 SEMCONT – Secretaria Municipal de Controle Interno; 

 POSTO DE IDENTIFICAÇÃO;  

 JUNTA MILITAR e; 

 DEFESA CIVIL. 

 

 SEMUR – Secretaria Municipal de Obras de Serviços Urbanos. 

 

 SEMAG - Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

 SEMEC - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Vovó Zezé. 

 

 SEMTADES – Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência E Desenvolvimento Social;  

 CRAS – Centro Referência de Assistência Social; 

 CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social; 

 Abrigo Institucional Sebastião Barbosa Carneiro Sobrinho; 

 

 NAC – Núcleo de atendimento ao Consumidor / Nosso Crédito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
A) Compete à Contratada: 

 

10.1. Manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, substituição de equipamentos, suporte 

técnico:  

10.1.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, 

troca de equipamentos ou outros itens necessários ao bom funcionamento do equipamento, em todas as 

unidades onde estiverem instalados os equipamentos, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.  

10.1.2. A manutenção preventiva deverá ser efetuada, no mínimo, trimestralmente em todos os 

equipamentos, a fim de manter os equipamentos em boas condições técnicas de funcionamento, de acordo 

com os manuais e normas técnicas específicas recomendadas pelo fabricante, a fim de conservá-los em 

perfeito estado de uso.  

10.1.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que solicitadas 

pela CONTRATANTE, através de Abertura de Chamada.  

10.1.4. Para recebimento das Chamadas Técnicas de Manutenção, a CONTRATADA deverá manter canal de 

atendimento telefônico gratuito ou a preço de ligação local do tipo Help Desk disponível para atendimento 

no período das 07h30 às16h30 nos dias úteis, e serviço de email ou formulário Web. As visitas técnicas 

locais serão realizadas sempre que o atendimento do tipo Help Desk não for suficiente para resolver o 
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problema apresentado. O canal de atendimento telefônico deverá ser informado no momento da realização da 

Prova de Conceito onde será verificado seu pleno funcionamento.  

10.1.5. O comprovante de Abertura de Chamada deverá ser enviado para email da CONTRATANTE, 

contendo motivo cadastrado na ocorrência, dados da equipe técnica que realizará a visita, e o agendamento 

do dia e horário que não poderá ser superior às 12 (doze) horas úteis do chamado aberto, levando-se em 

consideração o horário de funcionamento da unidade que receberá a visita técnica, inclusive em finais de 

semana e feriados, nos casos de unidades que funcionem neste período.  

10.1.6. A CONTRATADA ficará responsável por eventual substituição de peças ou do equipamento com o 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação ou observação do problema  

10.1.7. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados pertencentes ao quadro 

permanente da empresa CONTRATADA, devidamente credenciados e certificados para prestar os serviços 

de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados neste Termo e no Edital, de forma rápida, 

eficaz e eficiente, sem quaisquer despesas para a CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, 

equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização.  

10.1.7.1. A CONTRATADA deverá ter registro e responsável técnico em seu quadro de funcionários, 

devidamente cadastrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), para a realização das 

devidas manutenções.  

10.1.8. A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os 

possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à CONTRATANTE, 

advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução 

dos serviços.  

10.1.9. Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local onde o 

equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros de atendimento da 

empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela PMSDN, desde que os 

equipamentos avariados sejam substituídos por outros equivalentes ou superiores.  

10.1.10. O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com as 

mesmas características técnicas e operacionais do equipamento anterior, devendo inclusive receber todas as 

biometrias cadastradas para o equipamento, e ter conectividade imediata sem a necessidade de novos 

cadastros dos servidores e suas biometrias.  

10.1.11. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especificações 

técnicas do fabricante.  

10.1.12. Em caso da manutenção corretiva, o início do atendimento ocorrerá no momento em que o serviço 

for solicitado à assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento estiver disponível para uso, 

em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado.  

10.1.13. A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito, em cada produto 

entregue e aceito pela CONTRATANTE, que não estiver de acordo com os requisitos acordados, nos termos 

do artigo 69, da Lei 8.666/93, durante o período de vigência do contrato.  

10.1.14. Serão consideradas obrigações decorrentes da garantia de funcionamento, no que se refere aos 

aplicativos e serviços de implantação, eventuais correções de problemas relativos a defeitos (bugs e etc.), 

bem como o fornecimento de todas as correções e evoluções de softwares (patches, novas versões, entre 

outros).  

10.1.15. A CONTRATADA deverá prover, sem ônus adicionais, toda e qualquer atualização pertinente aos 

produtos e softwares, inclusive sob os softwares embarcados nos coletores de ponto, por todo o período de 

vigência do contrato. Para fins desta especificação técnica, entende-se como atualização o provimento de 

toda e qualquer evolução, incluindo-se patches, fixes, correções, updates, services pack, novas releases, 

funcionalidades, provimento de upgrades englobando, inclusive, versões não sucessivas, caso a 

disponibilização de tais versões ocorra durante o período da vigência do contrato.  
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10.1.16. A CONTRATADA deverá formalmente informar e encaminhar a CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, após sua liberação ao mercado, a informação das novas versões ou 

atualizações dos produtos do software contratado.  

10.1.17. No caso de substituição ou incorporação de funcionalidades dos softwares em outro produto, por 

iniciativa de seu fabricante, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer o seu substituto ou novo produto que 

incorporou as funcionalidades, caso este seja ofertado ao mercado.  

10.1.18. No caso da substituição do produto, o novo produto que vier a ser oferecido em troca do antigo, 

deverá conter, necessariamente, todas as funcionalidades e prover todos os serviços daquele que substitui.  

10.1.19. Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos ou sistemas, que 

não requeiram visita técnica, os mesmos deverão ser solucionados no máximo em 6 (seis) horas após a 

solicitação da CONTRATANTE.  

10.1.20. Os custos das manutenções e substituições de peças e de equipamentos são de total responsabilidade 

da CONTRATADA, com exceção de casos de vandalismo.  

10.2. Requisitos tecnológicos:  

10.2.1. Banco de dados e licenças associadas é de responsabilidade da CONTRATADA e deverão estar 

incluídas no objeto entregue;  

10.2.2. Ser uma solução única, de um único fornecedor, e possuir integração nativa entre todos os módulos 

funcionais, inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas 

(automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos;  

10.2.3. O software de Gestão de Ponto Eletrônico deverá, obrigatoriamente, compartilhar, importar, exportar 

dados para o sistema de folha de pagamento, utilizando rotinas automáticas através de triggers, views, 

procedures ou outros meios tecnológicos de banco de dados disponíveis. Todo esse processo deverá ser 

configurado para utilização amigável pelos usuários comuns ao sistema de Gestão de Ponto Eletrônico;  

10.2.4. Possuir redundância de servidores de dados, permitindo a segurança da operação ininterrupta mesmo 

com a queda de um dos servidores; 

10.2.5. A empresa contratada deve ser responsável em manter o recurso de "help" sempre atualizado com as 

funções do sistema;  

10.2.6. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado.  

10.2.7. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário, observando restrições de acesso.  

10.2.8. O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos.  

10.2.9. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas.  

10.2.10. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas.  

10.2.11. O sistema deve permitir a recepção dos dados que estão nos sistemas utilizados pela 

CONTRATANTE, utilizando-se de integrações nativas ou via webservices.  

10.2.12. A CONTRATADA deverá garantir as cópias de segurança (backup) diárias do sistema, bem como 

seu correto armazenamento e disponibilidade no caso de necessidade de restauração dos dados. Deverá 

manter a CONTRATANTE informada de eventuais falhas que necessitem de restauração dos dados;  

10.2.13. A empresa CONTRATADA deverá permitir o acompanhamento de todas as etapas de configuração, 

instalação e funcionamento do sistema pela equipe a ser designada pelo CONTRATANTE.  

10.2.14. O sistema oferecido deve conter, no mínimo, a documentação completa, em papel, meio eletrônico 

ou online e escrito em língua Portuguesa do Brasil.  

10.2.15. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos REP's deverão 

permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados. 5.2.16. A aplicação deverá ser 



4

9 

 

 

 
 

Rodovia Gether Lopes de Farias – S/N – Bairro Emílio Calegari 

São Domingos do Norte - ES - CEP 29745-000 

CNPJ 36.350.312/0001-72 

 

hospedada em Cloud Computing em ambiente WEB e os custos de hospedagem correrão por conta da 

CONTRATADA por todo o período da vigência do contrato.  

10.2.17. Garantia de unicidade de registros na base de dados utilizada, garantindo a inexistência de 

redundância de informações no sistema, possibilitando que a atualização de determinado registro seja único.  

10.2.18. Para cada um dos sistemas ou módulos integrados licitados, no que couber, deverão ser cumpridas 

as atividades de: Instalação, Configuração, Customização, parametrização de tabelas e cadastros, adequação 

e criação de campos ou controles necessários, adequação de relatórios e logotipos, estruturação de níveis de 

acesso e habilitações dos usuários dos sistemas, adequação das fórmulas de cálculo e desenvolvimento de 

rotinas necessárias por força de Leis Federais, Estaduais ou Municipais. 

10.2.19. A CONTRATADA deverá ser responsável pela elaboração das cópias de segurança (backups) 

referente aos bancos de dados envolvidos em toda a solução.  

10.2.20. As autorizações ou desautorização, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito 

imediato.  

10.2.21. A aplicação deverá incorporar ferramenta para dados panorâmicos e estatísticos gerenciais.  

10.2.22. Utilizar o TCP/IP e DHCP como protocolo básico de comunicação entre diversas camadas da 

aplicação, a comunicação com os Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto - REPs e demais 

equipamentos deve, por motivo de segurança, utilizar o protocolo HTTPS e ser criptografada.  

10.2.23. Ser compatível com sistema multiusuário e multiempresa (Secretarias Municipais), permitindo a 

realização de tarefas concorrentes. 

10.3. Confidencialidade e Sigilo: 

10.3.1. A CONTRATADA assume o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as 

informações a que tiver acesso para gerar benefício próprio, exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou 

para uso de terceiros;  

 

B) Compete à Contratante: 

10.1. Gerenciar o presente CONTRATO, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os 

preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos serviços prestados observados a ordem de 

classificação indicada na licitação.  

10.2. Convocar os particulares via telefone ou e-mail, para assinatura do Contrato de Prestação de Serviços e 

retirada da nota de empenho.  

10.3. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.  

10.4. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços contratados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

10.5. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 

peculiaridades do pregão presencial.  

10.6. Apresentar esclarecimentos necessários para execução do contrato.  

10.7. Orientar o fornecedor para que os pagamentos e os documentos de cobrança não sofram atrasos.  

10.8. Notificar, por escrito, o fornecedor, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais irregularidades, 

encontradas na execução do contrato, bem como, quando de multa, retenção por danos causados e quaisquer 

débitos do fornecedor.  

10.9. A ausência de notificação não exime o fornecedor das responsabilidades determinadas no contrato.  
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10.10. Para o cumprimento do objeto, o município se obriga a fornecer toda a documentação, dados e demais 

informações que se fizerem necessárias à execução dos trabalhos.  

10.11. Permitir o livre acesso dos empregados/profissionais da empresa CONTRATADA aos locais que irão 

ser executados os serviços.  

10.12. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou Responsável 

Técnico da CONTRATADA.  

10.13. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas 

pelo Fiscal ou com as especificações constantes da proposta da CONTRATADA, do Edital, deste descritivo 

e de seus anexos. 

10.14. Autorizar a realização de serviços a serem prestados em horários distintos ao do expediente, caso haja 

necessidade.  

10.15. Verificar, minuciosamente, no prazo verificado a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital, no descritivo e na proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos.  

10.16. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado.  

10.17. Efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital.  

10.18. A CONTRATANTE tomará todas as providências no sentido de apurar, por meio de processo de 

sindicância interna, os casos de sinistros provenientes de atos de vandalismo e outros que venham a danificar 

os equipamentos locados de forma intencional.  

10.19. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Em caso de atraso na execução/entrega do objeto contratado, multa de 0,3% (três centésimos por cento) 

por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

11.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no item 11.3 desta Ata, no descumprimento de quaisquer 

obrigações licitatórias/contratuais, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, 

aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total cotado pela licitante/contratada. 

11.3. A licitante/contratada se sujeita ainda as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração 

municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e, 

c) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 

(cinco) anos para licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo 

de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem 

prejuízo de outras sanções na forma da lei. 

11.4 A multa, eventualmente imposta ao fornecedor, será automaticamente descontada da fatura a que fizer 

jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso o fornecedor não tenha nenhum valor 

a receber da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados 

serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda 

proceder à cobrança judicial da multa. 

11.5 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua 

aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível 

venha acarretar à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte/ES. 
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11.6 A falsidade de declaração prestada, em qualquer das declarações exigidas neste Edital, caracterizará o 

crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanção prevista no item 21.3.3 deste Edital. 

11.7. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas no item 11.3 desta Ata e na Lei Federal nº. 8.666/93; 

11.8 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 11.3, não são cumulativas entre si, mas poderão 

ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos. 

11.9. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

11.9.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, deverá notificar o licitante contratado, 

facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

11.9.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação 

da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

11.9.3. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto 

na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em 

ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei Federal nº. 8666/93. 

11.10. O licitante contratado comunicará as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório 

e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, 

na ausência da comunicação. 

11.11. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, será proferida a 

decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que 

deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93. 

11.12. O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria 

Geral do Município. 

11.13. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 

cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 

efetivamente executadas do contrato. 

11.14. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 

do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 

8.666/93, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS 
13.1. A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após 

manifestação formal da Procuradoria Geral do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
14.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, 

da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A execução do contrato será acompanhada pela servidora Cheila Aparecida Salvador Covre, designada 

representantes da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar à execução do 

objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer 

pagamento. 

15.2. Quando necessário, serão efetuados testes por amostragem para avaliação dos produtos, utilizando uma 

quantidade entre 1 e 10% de cada item do empenho, escolhidos aleatoriamente. 

15.3. Um representante da Adjudicada poderá ser convocado a esta Prefeitura Municipal para acompanhar o 

recebimento do material, caso seja necessário. Em caso de não comparecimento do mesmo, os testes serão 

efetuados pela fiscalização na presença de testemunhas, quando necessário. 
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15.4. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, para dirimir 

qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual 

distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 

 

 
São Domingos do Norte/ES, xx de xxxxxxxxxx de 2023. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2023 

ANEXO X 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

 

(Apresentar no credenciamento, fora dos envelopes) 

 

 

 A _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________, do CPF nº _________________________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:+******** 

 

(   ) MICROEMPRESA,  conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

___________________-, ________ de _______________ de 2023. 

 

 

 

___________________________ 

Nome completo e assinatura do  

representante legal da empresa 

 

 

 

* Apresentar no credenciamento. 


